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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES. LEI COMPLEMENTAR 202/2018. CONCURSO PÚBLICO. POSSE EM CARGO IDÊNTICO AO JÁ EXERCIDO. CUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS DE PROFESSOR. DISPENSA DO SEGUNDO ESTÁGIO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A lei complementar 202/2018 do Município de Bento Gonçalves concedeu a dispensa de novo estágio probatório ao servidor municipal já investido no cargo de professor, quando novamente aprovado em concurso público e nomeado para outro cargo de professor.

2. Ocorre que, ainda que o servidor já ocupe cargo idêntico, ele estará em uma nova relação estatutária, o que demonstra a independência existente entre os cargos, de modo que o estágio, como exigência decorrente do novo vínculo funcional, não deve ser afastado.

3. Ademais, a avaliação no estágio probatório deve ser atual. Aspectos avaliados, como assiduidade, eficiência, responsabilidade, entre outros, podem não ter sido conservados pelo servidor, não obstante já exerça o mesmo cargo.

4. É certo que os municípios, com base na autonomia constitucional, são competentes para legislar sobre o regime jurídico de seus servidores, organizando e mantendo seu funcionalismo, devendo, contudo, observância ao disposto na Constituição Federal.

5. Desse modo, o previsto na lei municipal contrariou ao estabelecido no art. 41, caput e § 4º, da Constituição Federal, norma de observância obrigatória por todos os entes federados, e igualmente afrontou ao disposto nos artigos 8º, caput, e 19, ambos da Constituição Estadual. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079644753 (Nº CNJ: 0329687-12.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE BENTO GONCALVES 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONCALVES 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DE BENTO GONCALVES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Gelson Rolim Stocker, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Leonel Pires Ohlweiler, Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Cláudio Luís Martinewski e Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes.

Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2019.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE BENTO GONÇALVES, a fim de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 202, de 03 de agosto 2018, do Município de Bento Gonçalves.

O Sindicato proponente aduziu, em suma, que: (1) a norma ora impugnada dispõe que aquele professor municipal detentor de cargo efetivo que, aprovado em novo concurso público e nomeado para outro cargo de professor municipal, com idênticas atribuições e responsabilidades, será dispensado do cumprimento do estágio probatório em relação a esta segunda matrícula; (2) o estágio probatório deve ser cumprido pelo servidor público para cada cargo ocupado, não sendo suficiente a demonstração de similaridade com o cargo já exercido, uma vez que o bom desempenho alcançado pelo servidor no exercício do cargo anterior, não significa que irá se repetir em nova avaliação; (3) é do interesse público que o servidor demonstre boa conduta e diligência no cumprimento de suas funções, o que não se pode dispensar em qualquer hipótese, pois implicaria decréscimo na qualidade do serviço público; (4) o estágio probatório assegura o bom desempenho na função pública, sendo fundamental para a consolidação dos princípios constitucionais da eficiência e da legalidade, ainda que em cargo idêntico; (5) resta evidenciado o descompasso da lei municipal atacada com o artigo 40, § 4º, da Constituição Federal, com decorrente afronta ao princípio da legalidade, expressamente previsto no artigo 19, caput, da Constituição Estadual.

Requereu, liminarmente, a suspensão dos efeitos da Lei Complementar nº 202/2018 e, ao final, a procedência do pedido para declarar a sua inconstitucionalidade.

Foi deferido o pedido liminar (fls. 65-69).

A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações (fls. 100-102).

O Prefeito Municipal manifestou-se pela constitucionalidade da norma impugnada. Sustentou que o Município possui autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local, matéria em que se enquadra a Lei Municipal nº 202/2018. Argumentou que o professor aprovado em nova matrícula foi devidamente avaliado em estágio probatório realizado na primeira matrícula, sendo que a Comissão Especial de Avaliação do Desempenho no Estágio Probatório é que atestará a estabilidade. Alegou que a avaliação de estágio não é fundamental para que o servidor adquira estabilidade, podendo esta avaliação ser tácita. Destacou que o objetivo da lei em comento é a desburocratização e economia de recursos pessoais e materiais. Defendeu, por fim, a constitucionalidade da referida lei, uma vez que se não retirou a exigência prevista no art. 41 da CF, pois o professor, servidor detentor de cargo efetivo, já cumpriu o estágio probatório para obtenção da estabilidade na primeira matrícula de cargo com iguais atribuições e responsabilidades (fls. 112-122).

O Procurador-Geral do Estado, em exercício, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, defendeu a manutenção da lei questionada (fl. 129).

O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls. 135-146).
É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

A presente ação direta de inconstitucionalidade refere-se à Lei Complementar nº 202/2018, do Município de Bento Gonçalves, que concedeu dispensa de novo estágio probatório ao servidor municipal já investido no cargo de professor, quando novamente aprovado em concurso público e nomeado para outro cargo de professor, com idênticas atribuições e responsabilidades. De forma que, a partir dessa dispensa, a Comissão Especial de Avaliação do Desempenho no Estágio Probatório atestará a consequente estabilidade desse servidor.
A citada norma tem a seguinte redação:
LEI COMPLEMENTAR N° 202, DE 03 DE AGOSTO DE 2018.
DISPENSA O PROFESSOR DETENTOR DE CARGO EFETIVO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DO CUMPRIMENTO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO REFERENTE À SEGUNDA MATRÍCULA.
GUILHERME RECH PASIN, Prefeito Municipal de Bento Gonçalves, 

Faço saber, que a Câmara Municipal de Bento Gonçalves aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° O servidor detentor de cargo efetivo de Professor do Magistério Público Municipal, se for aprovado em novo concurso público e nomeado para outro cargo de Professor municipal — com idênticas atribuições e responsabilidades —, será dispensado do cumprimento do estágio probatório referente à segunda matrícula.

Art. 2° A dispensa do estágio probatório, nos termos do artigo 1° desta Lei, e a consequente estabilidade do servidor deverão ser atestadas pela Comissão Especial de Avaliação do Desempenho no Estágio Probatório, de que trata o artigo 1° do Decreto n° 6.194, de 22 de setembro de 2006.

Art. 3° O servidor que, na data da publicação desta Lei Complementar, seja detentor de dois cargos efetivos de Professor do Magistério Público Municipal e esteja cumprindo estágio probatório referente à sua segunda matrícula, será dispensado de cumprir o período restante do estágio, por ato da Comissão Especial de Avaliação do Desempenho no Estágio Probatório, de que trata o artigo 1° do Decreto n° 6.194, de 22 de setembro de 2006.
Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Pois bem.
A Constituição Federal estabelece:

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

(...)

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Por sua vez, a Constituição Estadual assim dispõe:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (...)

Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)

I - os cargos e funções públicos, criados por lei em número e com atribuições e remuneração certos, são acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais; (...)

A Constituição Federal, em seu art. 41, garante a permanência no serviço público aos servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, após três anos de efetivo exercício e, a partir da EC nº 19/1998, desde que aprovados em avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

Nesse contexto, o estágio probatório, na lição de Di Pietro, consiste no período compreendido entre o início do exercício e aquisição da estabilidade, cuja finalidade é apurar se o servidor apresenta condições para o exercício do cargo, referentes à assiduidade, disciplina, eficiência e outros requisitos exigidos para o exercício do cargo
.

O propósito do estágio probatório, portanto, consiste em verificar se o servidor está apto a exercer o cargo para qual foi nomeado. É nesse período em que a Administração analisará a conveniência de mantê-lo ou não no serviço público.

A Lei Complementar n. 75/2004, do Município de Bento Gonçalves, dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos municipais e define, no artigo 21, os requisitos que serão avaliados durante o estágio probatório, quais sejam: assiduidade, pontualidade, disciplina, eficiência, responsabilidade e relacionamento
.
Ocorre que, ainda que se trate de dois cargos idênticos, a segunda nomeação decorreu de novo concurso, originando uma nova matrícula do servidor no serviço público municipal.

O servidor, assim, estará em uma nova relação estatutária, o que demonstra a independência existente entre os cargos, de modo que o estágio, como exigência decorrente do novo vínculo funcional, não deve ser afastado.

Ademais, tem-se que a avaliação no estágio probatório deve ser atual. Aspectos avaliados, como assiduidade, eficiência, responsabilidade, entre outros, podem não ter sido conservados pelo servidor, não obstante já exerça o mesmo cargo.
Ainda que iguais, ao assumir novo cargo de professor, estará o servidor cumulando dois cargos de forma que sua carga horária sofrerá um aumento significativo. Por isso, essencial uma nova avaliação do profissional para que se analise sua aptidão considerando a nova jornada de trabalho.

É certo que os municípios, com base na autonomia constitucional, são competentes para legislar sobre o regime jurídico de seus servidores, organizando e mantendo seu funcionalismo, devendo, contudo, observância ao disposto na Constituição Federal.
Nesse sentido:
(…) embora em razão da autonomia constitucional as entidades estatais sejam competentes para organizar e manter seu funcionalismo, criando cargos e funções, instituindo carreiras e classes, fazendo provimento e lotações, estabelecendo vencimentos e vantagens, delimitando os deveres e direitos dos servidores e fixando regras disciplinares, as disposições estatutárias dos entes federados não podem contrariar o estabelecido na Constituição da República, porque normas gerais de observância obrigatória pela federação. Assim, o instituto da estabilidade, que, a par de um direito, para o servidor, de permanência no serviço público enquanto bem servir, representa para a Administração a garantia de que nenhum servidor nomeado por concurso poderá subtrair-se ao estágio probatório de dois anos. Por isso, não pode a Administração federal, estadual ou municipal ampliar o prazo fixado pelo Texto Constitucional, porque estaria restringindo direito do servidor público; mas também não pode diminuí-lo ou estendê-lo a outros servidores que não os nomeados por concurso, porquanto estaria renunciando a prerrogativas constitucionais consideradas essenciais na relação Estado-agente administrativo. Não sendo lícito ao ente federado renunciar a essas prerrogativas, nula e de nenhum efeito disposição estatutária em desacordo com o preceito constitucional. (RE 120133-MG, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 27/09/1996, DJ 29-11-1996 PP-47175 EMENT VOL-01852-03 PP-00447)

Destaco que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar pedido de medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 919 – 2/PR, Rel. Min. Ilmar Galvão, já se posicionou quanto à impossibilidade de dispensa do estágio probatório no segundo cargo, no caso de cumulação de cargos similares ou idênticos.

Naquela ADI, o objeto era a Lei Complementar n. 68/1993 do Estado do Paraná, que dispensava do estágio probatório o professor detentor de um primeiro cargo de professor com estágio já concluído. 

Reproduzo aqui parte da decisão que deferiu a medida liminar: 

Examinando a inconstitucionalidade material, também considero plausível a tese de que não pode o legislador dispensar o estágio probatório de servidor público, ainda quando o seja para se lhe garantir a aquisição de estabilidade em cargo similar ou idêntico a outro em que já esteja estabilizado, dentro da hipótese da cumulação permitida pelo art. 37, XVI, “a”, da Constituição Federal. Isso porque os cargos são autônomos e a estabilidade adquirida em um deles, portanto, não pode aproveitar ao outro, sob pena de burla ao comando constitucional do art. 41, plenamente aplicável ao regime jurídico dos servidores estaduais. (...)

(ADI 919-PR, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Plenário, julgado em 08/10/1993, DJ 03-12-1993)

O exercício do cargo, assim, não retira a necessidade de cumprimento de estágio probatório ao assumir novo cargo, ainda que ocupados concomitantemente.

Portanto, ao dispensar o estágio probatório a lei municipal contrariou o previsto no art. 41, caput e § 4º, da Constituição Federal, norma de reprodução obrigatória, bem como o disposto nos artigos 8º, caput, e 19, caput e inciso I, ambos da Constituição Estadual.

A respeito, precedente desta Corte:

CONSTITUCIONAL. ACESSO AOS CARGOS PÚBLICOS E ESTÁGIO PROBATÓRIO. DISPENSA. CARGO IDÊNTICO. ART. 20, § 3º, LEI Nº 2.367/97 E LEI Nº 4.971/12, DO MUNICÍPIO DE SAPIRANGA ARTIGOS 8º, 19, I E 20, CE/89. ARTS. 37, CAPUT, E 41, § 4º, CF/88. EC Nº 19/98. IMPOSSIBILIDADE. Não se apresenta constitucional a dispensa, pelo § 3º do art. 20, Lei nº 2.367/97, com a redação trazida com a Lei nº 4.971/12, ambas do Município de Sapiranga, a dispensa do estágio probatório quanto ao provimento de cargo público, mesmo tendo o nomeado já sido aprovado em anterior avaliação em cargo idêntico ao primeiro, em atenção à dimensão tomada pelo instituto após a EC nº 19/98, traduzida no § 4º do art. 41, CF/88. Dispensa esta que entra em testilha com o que deflui dos artigos 8º (princípio da eficiência e art. 37, caput, CF/88), 19, I, e 20, CE/89. Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055915821, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 24/03/2014)

Do exposto, julgo procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 202, de 03 de agosto 2018, do Município de Bento Gonçalves.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079644753, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." 
� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; MOTTA, Fabrício; FERRAZ, Luciano de Araújo. Servidores públicos na Constituição de 1988. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2014. p. 151-152.


� Art. 21 - Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a est ágio probatório por período de 36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão, capacidade e desempenho serão objeto de avaliação por comissão especialmente designada para este fim, com vista à aquisição da estabilidade, observando-se os critérios definidos por decreto e o disposto nesta lei, segundo os seguintes quesitos: I - assiduidade; II - pontualidade; III - disciplina; IV - eficiência; V - responsabilidade; VI - relacionamento.
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